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<CABBCAADDAABCCBBBCACCCABBDCBAAACDBAAADDADAAAD> 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO 

CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. PROCON. 

APLICAÇÃO DE MULTA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. 

EXORBITÂNCIA DE COMPETÊNCIAS DO PROCON. NULIDADE DAS 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS. PROVIMENTO DO RECURSO. 

I. CASO EM EXAME 

- Apelação Cível interposta por instituição financeira contra sentença 

que, em ação anulatória, declarou nula apenas a multa imposta em 

processo administrativo, mantidas as demais sanções aplicadas pelo 

PROCON Municipal em outros processos administrativos. O autor requer 

a cassação da sentença e a declaração de nulidade das decisões 

administrativas, ou, ao menos, o afastamento das penalidades aplicadas. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

- Há duas questões em discussão: (i) definir se a sentença de primeiro 

grau está suficientemente fundamentada, em conformidade com os 

requisitos legais; e (ii) estabelecer se houve irregularidade na atuação do 

PROCON, em especial quanto à fundamentação das sanções 

administrativas e à sua competência para anular contratos. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

- A Constituição Federal, em seu art. 93, IX, e o Código de Processo Civil, 

art. 11 e art. 489, § 1º, exigem que todas as decisões judiciais e 

administrativas sejam devidamente fundamentadas, sob pena de 

nulidade. 

- A decisão de primeira instância não enfrentou de maneira específica os 

argumentos trazidos pelo autor, limitando-se a expressões genéricas e 

evasivas, configurando a nulidade por ausência de fundamentação. 

- O art. 1.013, § 3º, IV, do CPC permite ao Tribunal ad quem julgar a lide 

nos casos em que for anulada a sentença por falta de fundamentação, e 

for possível o exame do mérito. 

- O PROCON de Três Pontas extrapolou suas atribuições legais ao 

determinar o cancelamento de contratos e impor sanções sem a devida 

fundamentação adequada, especialmente quanto aos critérios de 

razoabilidade, proporcionalidade e a gravidade das infrações, conforme 

preveem o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor e o Decreto nº 

2.181/1997. 

- É vedado ao PROCON, no âmbito de sua competência administrativa, 

anular contratos privados ou determinar a perda de valores contratados, 

conforme o Decreto nº 2.181/1997, limitando-se suas competências à 

fiscalização e eventual aplicação de sanções administrativas. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 

- Recurso provido, para cassar a sentença, e julgar procedentes os 

pedidos iniciais. 

Tese de julgamento: 

- As decisões administrativas que aplicam sanções, especialmente 

multas, devem ser adequadamente fundamentadas, com a devida 
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correlação entre os fatos apurados e os critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade previstos em lei. 

- O PROCON não tem competência para anular contratos ou determinar a 

perda de valores mutuados, cabendo-lhe apenas a aplicação de sanções 

administrativas em conformidade com o Código de Defesa do 

Consumidor e suas regulamentações. 

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 93, IX; CPC, arts. 11, 489, § 

1º, III; CDC, arts. 39, III e IV, 57; Decreto nº 2.181/1997, arts. 18, 24. 

 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0000.24.337356-0/001 - COMARCA DE TRÊS PONTAS - APELANTE(S): B.F.S.A. - 

APELADO(A)(S): M.T.P. 

 

A C Ó R D Ã O 
(SEGREDO DE JUSTIÇA) 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos 

julgamentos, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO, PARA CASSAR 

A SENTENÇA E, NOS TERMOS DO ART. 1.013, §3º, DO CPC, 

JULGAR PROCEDENTES OS PEDIDOS INICIAIS.  

 
DES. RENATO DRESCH  

RELATOR 
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DES. RENATO DRESCH (RELATOR) 

 

V O T O 

 

Trata-se de Apelação Cível interposta nos autos da presente 

ação anulatória ajuizada por BANCO C6 CONSIGNADO S.A. em face 

do PROGRAMA MUNICIPAL DE ORIENTAÇÃO  E DEFESA DO 

CONSUMIDOR (PROCON) e do MUNICÍPIO DE TRÊS PONTAS, 

pretendendo a declaração de “nulidade das decisões proferidas nos 

processos administrativos nos 5718.07.2021, 5512.02.2021, 

5399.12.2020, 5336.11.2020, 5401.12.2020 e 5357.12.2020, afastando 

as sanções impostas” (ordem 01). 

Em sentença (ordem 144), a Juíza Aline Cristina Modesto da 

Silva, da 2ª Vara Cível da Comarca de Três Pontas, julgou 

parcialmente procedentes os pedidos iniciais, declarando a nulidade 

somente da multa e do processo administrativo nº 5512.02.2021. 

Condenou o autor ao pagamento das custas e despesas processuais, 

e dos honorários sucumbenciais, arbitrados em 10% do valor 

atualizado da causa. 

Em suas razões recursais (ordem 147), o autor alega, em suma, 

que respondeu a algumas reclamações feitas por consumidores junto 

ao PROCON, nas quais arguida a existência de contratos de 

empréstimo consignado firmados sem sua autorização. Afirma que 

compareceu à audiência para tentativa de solução do problema, 

comprovando a contratação por meio das assinaturas dos clientes e 

propondo o cancelamento do contrato mediante a só devolução da 

quantia mutuada, sem quaisquer outros ônus, mas a proposta foi 

recusada. Informa que, em razão disso, sobreveio decisão 

administrativa de aplicação de multa por violação aos direitos dos 

consumidores, mas defende a ilegalidade da prática, por vício no ato 
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administrativo, consistente na inexistência de motivos e na ofensa à 

razoabilidade e à proporcionalidade. Argui a nulidade da sentença, por 

falta de fundamentação (art. 489, §1º, III e IV, do CPC), tendo em vista 

que não foram enfrentadas suas alegações. Aponta omissão na 

sentença quanto à análise da (i)legalidade da conduta do PROCON, 

especialmente sobre os critérios para aplicação da multa, que 

desconsideraram as balizas do art. 57 da Lei nº 8.078/1990 (Código de 

Defesa do Consumidor – CDC) e dos artigos 24 e 26 do Decreto nº 

2.181/1997, não guardando a sanção pertinência com os empréstimos 

efetuados e os descontos oferecidos. Destaca que a produção de 

provas no processo foi insuficiente, porque não foram ouvidos todos os 

consumidores envolvidos, presumindo-se a irregularidade da 

contratação mesmo com o reconhecimento do uso dos valores pelos 

clientes. Assevera que não houve infringência ao art. 39, III e IV, e par. 

único, do CDC, sendo inverídicos os fatos a si imputados, o que 

comprovado por meio de laudo grafotécnico apresentado nos autos. 

Argumenta que as penalidades foram aplicadas ilegalmente, porque 

destoaram daquelas mencionadas no art. 56, V, VI e VII, do CDC e 

ainda ofenderam o art. 40, II, do Decreto nº 2.181/1997, sendo, 

ademais, indevida a restituição em dobro, sob pena de violação ao art. 

82 do CDC. Salienta que o serviço prestado não pode equivaler à 

“amostra grátis”, conceituada no Decreto nº 7.212/2010, sob pena de 

ensejo ao enriquecimento sem causa (art. 876 do Código Civil). Pede, 

liminarmente, a atribuição de efeito suspensivo ao recurso, para 

manter suspensa a exigibilidade da multa em virtude da garantia 

(seguro-garantia) presentes nos autos e, ao final, o provimento da 

apelação para cassação da sentença e/ou sua reforma, se não para 

declaração de nulidade das decisões administrativas, ao menos para 

afastar as penalidades aplicadas. 
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O MUNICÍPIO apresenta contrarrazões (ordem 154), 

sustentando a validade da sentença e a necessidade de sua 

manutenção. Salienta ser descabido o reexame do mérito do 

procedimento administrativo. Alega que a multa em razão da prática 

reiterada de ofensa aos direitos do consumidor. 

Na decisão de ordem 156, foi deferido o efeito suspensivo ao 

recurso. 

A Procuradoria-Geral de Justiça apresentou parecer (ordem 

157), pelo provimento da apelação, com a reforma da sentença, para 

que sejam anuladas as sanções aplicadas nos processos 

administrativos. 

É o relatório. 

 

Do juízo de admissibilidade 

Recurso próprio, tempestivo, não está preparado em razão da 

isenção da parte recorrente. CONHEÇO do mesmo. 

Dos pontos controvertidos 

Cinge-se a controvérsia em avaliar a validade da sentença e a 

regularidade do procedimento adotado pelo PROCON de Três Pontas 

que culminou na aplicação de multa ao apelante. 

Da nulidade da decisão por falta de fundamentação 

Sobre a necessidade de fundamentação das decisões judiciais, 

a Constituição da República prevê: 

 
Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo 
Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios: 
(...) 
IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar 
a presença, em determinados atos, às próprias partes 
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e a seus advogados, ou somente a estes, em casos 
nos quais a preservação do direito à intimidade do 
interessado no sigilo não prejudique o interesse 
público à informação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)  
 

O Código de Processo Civil estabelece que a fundamentação é 

um dos elementos essenciais de todas as decisões judiciais: 

Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade. 
 
Art. 489. (...) 
§ 1o Não se considera fundamentada qualquer 
decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou 
acórdão, que: 
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase 
de ato normativo, sem explicar sua relação com a 
causa ou a questão decidida; 
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem 
explicar o motivo concreto de sua incidência no caso; 
III - invocar motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; 
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no 
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão 
adotada pelo julgador; 
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de 
súmula, sem identificar seus fundamentos 
determinantes nem demonstrar que o caso sob 
julgamento se ajusta àqueles fundamentos; 
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, 
jurisprudência ou precedente invocado pela parte, 
sem demonstrar a existência de distinção no caso em 
julgamento ou a superação do entendimento. 
 

Cassio Scarpinella Bueno esclarece que o princípio da 

motivação ou da fundamentação "tem previsão expressa nos mesmos 

incisos IX e X do art. 93 da Constituição Federal" e "expressa a 

necessidade de que toda e qualquer decisão judicial seja explicada, 

fundamentada, justificada pelo magistrado que a prolatou". (Curso 

Sistematizado de Direito Processual Civil: Teoria geral do direito 

processual civil, Vol. 1. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 165). 
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Para Didier Jr., Braga e Oliveira, a fundamentação deve ser útil 

para que se justifique racionalmente a decisão: 

A ausência de fundamentação implica a invalidade da 
decisão (art. 93, IX, CF). Mas a decisão não é inválida 
apenas quando lhe falta motivação - aliás, é bem 
difícil que uma decisão esteja completamente 
desprovida de fundamentação. A fundamentação 
inútil ou deficiente, assim entendida aquela que, 
embora existente, não é capaz de justificar 
racionalmente a decisão, também vicia o ato 
decisório. (DIDIER JR., Fredie; BRAGA, Paula Sarno; 
OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Curso de Direito 
Processual Civil: teoria da prova, direito probatório, 
ações probatórias, decisão, precedente, coisa julgada 
e antecipação dos efeitos da tutela. V. 2. 11. ed. 
Salvador: Juspodivm, 2016. p. 333) 
 

O que se exige, portanto, é a fundamentação qualificada da 

decisão, de modo que os fundamentos determinantes se 

correlacionem com os argumentos das partes. 

No presente feito, a questão controvertida é a regularidade do 

procedimento adotado pelo PROCON de Três Pontas que culminou na 

aplicação de multa ao banco ora apelante. 

O banco aponta, dentre outros argumentos, a ausência de 

motivos plausíveis para a aplicação da penalidade, diante da 

demonstração da efetiva contratação não reconhecida pelos clientes e 

da tentativa de solução administrativa do problema que ensejou as 

reclamações. 

Sob pretexto de preservar o mérito administrativo, a sentença 

deixou de enfrentar as questões postas, empregando evasivas e 

expressões genéricas. Destaco: 

Nesta linha de raciocínio, não cabe ao Poder 
Judiciário dizer se é ou não justa a pena 
administrativa imposta à parte autora. Apenas deve 
analisar se houve respeito aos princípios 
constitucionais, dentre eles, o da legalidade. 
Ademais, o Código de Defesa do Consumidor, no art. 
56, enumera as sanções administrativas que estão 
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sujeitas as infrações das normas de defesa do 
consumidor. Dentre elas, no inciso I, a multa. 

Neste aspecto, observamos que a decisão 

administrativa indicou os parâmetros utilizados 

para considerar a gravidade da infração, a 

vantagem auferida e a condição econômica do 

fornecedor, respeitando o Código de Defesa do 

Consumidor. 

Não há nos autos prova de que a multa aplicada 

esteja desalinhada à infração imputada ao autor. 
Em verdade, não se apontou, concretamente, por qual 
motivo a multa administrativa seria excessiva, 
limitando-se a afirmar que é desproporcional e falta 
razoabilidade no valor arbitrado. 

Nessa toada, levando em consideração o quantum 

da sanção de multa aplicada, o caráter 

desestimulante que deve nortear a autoridade 

administrativa quando da fixação do valor e o 

porte da embargante, denota-se total adequação 

de reprimenda aplicada ao dano causado por 

violação aos direitos consumeristas, sobretudo se 
considerarmos que, redução do importe significaria 
estímulo à práticas abusivas e complacência ao ilícito 
praticado. Saliento que conforme dispõe o artigo 57 
do CDC a pena de multa é graduada de acordo com a 
gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor. 
Assim, por ter sido observados os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, a multa deve 
ser mantida, com exceção do contrato acima 
apontado. (destaquei) 
 

Com a devida vênia, nada foi efetivamente dito sobre a 

existência das contratações e/ou sobre a validade formal delas, bem 

como sobre a proposta de solução consensual do conflito ainda na via 

administrativa, temas que dizem da (in)existência dos motivos e da 

própria legalidade da conduta do PROCON na importante função de 

defesa do consumidor, mas dentro dos parâmetros da legalidade 

estrita. 

A questão, a propósito, foi tema de tópico específico desde a 

petição inicial: 

A. NULIDADE POR INEXISTÊNCIA DE MOTIVOS 

ALEGADOS COMO MATÉRIA DE FATO. 
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76. A nulidade das decisões proferidas em todos os 
processos listados acima decorre da circunstância de 
que, em todos e em cada um deles, a matéria de fato 
em que as decisões se fundamentaram é 
materialmente inexistente. 
(...) 

B. NULIDADE POR INEXISTÊNCIA DOS MOTIVOS 

ALEGADOS COMO MATÉRIA DE DIREITO. 
88. As decisões impugnadas também são nulas pela 
inexistência dos motivos alegados como matéria de 
direito para justificar a aplicação de sanções ao autor. 

 

O mesmo se diz sobre a negativa de solução consensual, pela 

proposta de desfazimento do negócio jurídico: 

81. Note-se que, em ambos os exemplos, o banco 

compareceu à audiência e, mesmo dispondo dos 
títulos de crédito regularmente assinados e de já ter 
transcorrido in albis há muito o prazo do art. 49 do 

Código de Defesa do Consumidor, o credor conferiu 

aos consumidores a oportunidade de desistir dos 

empréstimos devolvendo o valor do principal 

recebido sem qualquer acréscimo. 
82. Não obstante, de maneira incompatível com a 
boa-fé, seja objetiva ou subjetiva, talvez influenciados 
por maus conselheiros, esses consumidores 

recusaram-se a devolver o valor que receberam 

emprestado, seja de uma vez só, que se daria sem 
encargos na proposta de conciliação oferecida pelo 
banco, seja em parcelas, como haviam prometido ao 
emitir as CCBs. Faltou boa-fé sim, porque aquela 
pessoa que recebe um valor emprestado, emite um 
título de crédito representativo da sua dívida e depois 
diz – não quero pagar, porque quero ficar com o 
dinheiro como um “brinde” – não age em 
conformidade com as mínimas expectativas que 
objetivamente se poderia esperar a partir das 
condutas anteriores. Tal tipo de comportamento é 
antiético e ilegal, na medida em que configura 
enriquecimento sem causa, vedado pelo art. 884 do 
Código Civil. Se o consumidor recebeu valor oriundo 
da emissão de título de crédito que não pretende 
pagar, deve restituir o valor indevidamente auferido. 
(destaquei) 

Igualmente, quanto aos critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade da sanção: 
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141. No caso contudo, as sanções impostas pelo 

Procon nos processos administrativos, sem que 
fossem analisadas as peculiaridades dos casos, 
ensejando decisões e sanções padronizadas não se 
mostram razoáveis – muito menos proporcionais, o 
que impõe a sua imediata revisão. 
142. A falta de razoabilidade e proporcionalidade na 
aplicação de diversas sanções pelo Procon pode ser 

verificada não só pela aplicação de multa com alto 

valor e para casos que tiveram ou não desconto, 

independente dos valores atrelados, como se 
essas informações fossem indiferentes para fins de 
valoração da multa sancionatória, fixada em R$ 
10.000,00 e R$ 20.000,00 para os processos. 

143. Da mesma forma, ignorou o Procon, o fato de 

ter existido ou não abatimentos na conta do 

consumidor, fatos esses relevantes para que se 
pudesse aplicar as balizas dos arts. 57 do CDC e 24 e 
26 do Decreto nº 2.181/97, pois certamente 
contribuem para a graduação da gravidade da 
infração, contabilização da vantagem auferida e 
circunstâncias atenuantes. 

144. A sanção aplicada também não guarda 

qualquer relação com os empréstimos efetuados e 
com os descontos realizados, cujos valores deveriam 
ter sido considerados para fins de dosagem da multa. 
(destaquei) 

Nesse contexto, pertinente a alegação de nulidade do ato 

decisório, por ofensa ao dever constitucional de fundamentação das 

decisões judiciais, em particular pela caracterização da hipótese 

prevista no art. 489, §1º, III, do CPC. 

Assim, a hipótese é mesmo de cassação da sentença. 

Da teoria da causa madura  

O art. 1.013, § 3º, IV, do CPC permite ao Tribunal ad quem 

julgar a lide nos casos em que for anulada a sentença por falta de 

fundamentação, e for possível o exame do mérito, aplicando-se a 

“Teoria da Causa Madura”: 

§ 3º Se o processo estiver em condições de imediato 
julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o 
mérito quando: 
(...) 
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IV - decretar a nulidade de sentença por falta de 
fundamentação. 
 

Tendo em vista que foi reconhecida a nulidade da sentença não 

fundamentada, e considerando já ter sido oportunizada às partes a 

produção probatória na origem, a causa está apta a julgamento, pelo 

que atendo ao pedido do autor e, nos termos do art. 1.013 do CPC, 

procedo ao exame do mérito da lide. 

Admito que o caso em tela é um arremedo de sentença porque 

deixou de analisar questões primordiais do processo. Até por uma 

questão pedagógica seria o caso de seria o caso de não aplicar a 

teoria da causa madura.  

Onobstante a situação dos autos, atento a garantia da duração 

razoável do processo (CPC, art. 4º e CF, art. 5º, LXXVIII)  não me sinto 

confortável em devolver o processo para determinar a prolação de 

nova sentença, porque isso atrasaria sobremaneira a solução do 

processo. 

Por isso, na linha que tenho adotado aplico a teoria da causa 

madura para julgar a lide 

Da aplicação de sanções administrativas no âmbito do 

Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC) 

Salienta-se, inicialmente, ser descabido o aprofundamento na 

análise do mérito administrativo, sob pena de violação ao princípio da 

separação de poderes (ou funções), cabendo avaliar tão somente a 

legalidade dos atos administrativos. 

No intuito de regulamentar a fiscalização das relações de 

consumo tratadas pela Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor – CDC), foi editado o Decreto nº 2.181/1997, que 

estabelece as normas gerais para eventual aplicação das sanções 

administrativas. 

Quanto às penalidades, o apontado decreto prevê: 
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Art. 18. A inobservância das normas contidas na Lei nº 

8.078, de 1990, e das demais normas de defesa do 

consumidor constituirá prática infrativa e sujeitará o 

fornecedor às seguintes penalidades, que poderão ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente, inclusive de forma 
cautelar, antecedente ou incidente no processo administrativo, 
sem prejuízo das de natureza cível, penal e das definidas em 
normas específicas: 

I - multa; 
(...) 
§1º Responderá pela prática infrativa, sujeitando-se às 
sanções administrativas previstas neste Decreto, quem por 
ação ou omissão lhe der causa, concorrer para sua prática ou 
dela se beneficiar. 

§2º As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas 

pelos órgãos oficiais integrantes do SNDC, sem prejuízo 
das atribuições do órgão normativo ou regulador da atividade, 
na forma da legislação vigente. 
§3º As penalidades previstas nos incisos III a XI deste artigo 
sujeitam-se a   posterior confirmação pelo órgão normativo ou 
regulador da atividade, nos limites de sua competência. 
(...) 
Art. 24. Para a imposição da pena e sua gradação, serão 
considerados: 
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II - os antecedentes do infrator, nos termos do art. 28 deste 
Decreto. 

 

Assim, verificada alguma violação às normas de proteção e 

defesa do consumidor, tal fato será apurado por meio de processo 

administrativo, com garantia da ampla defesa e do contraditório 

inerentes. 

No caso em análise, o PROCON do Município de Três Pontas 

instaurou procedimento administrativo em face do banco a partir da 

reclamação de seis consumidores sobre a suposta contratação 

irregular de mútuo pela modalidade de descontos consignados sobre 

benefícios do INSS. 

Em todos os casos, os consumidores afirmaram não terem 

contratado o serviço junto àquela instituição financeira, restando 

registrado no ato de notificação que “não havendo solução do 

problema exposto dentro do prazo legal, o processo seguirá pelas vias 
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judiciais, nos termos do art. 101, I, do CDC, além da multa 

administrativa a ser imposta por este Órgão”. 

Verifica-se que o banco compareceu na audiência designada, 

quando defendeu a existência da contratação, juntando os documentos 

com a suposta assinatura dos clientes, bem como apresentando 

proposta de acordo de cancelamento do contrato, mediante mera 

devolução dos valores mutuados, o que, porém, não foi aceito pelos 

consumidores. 

Diante disso, o PROCON considerou fundamentada a 

reclamação e proferiu decisão administrativa, por especial infringência 

ao art. 39, III e IV, do CDC, que preveem: 

 Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, 
dentre outras práticas abusivas: 
(...)     
III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, 
qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço; 
IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, 
tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição 
social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços; 

 

No entanto, essa decisão não restou suficientemente motivada, 

porque se limitou a trazer dados genéricos, da seguinte forma (ordem 

25): 

Considerando o segmento comercial do infrator, com várias 
agências bancárias, com grande número de clientes, 
consumidores e organização, em nossa região, bem como por 
outras regiões. 
Considerando a gravidade da infração, considerada de acordo 
com sua natureza e potencial ofensivo. 
Considerando que a empresa é de grande porte econômico. 
(...) 
Destarte, adentrando ao mérito propriamente dito, importante 

frisar que não resta nenhuma dúvida quanto a prática 

abusiva e infrativa cometida pelo reclamado, em virtude do 
interesse social que desperta a relação consumerista, contra o 
desequilíbrio de obrigações propostas. 

Assim estando comprovada a prática infrativa/abusiva, e 
ter sido comprovado, descumprindo assim a legislação 

consumerista o que por si só determina a aplicação de 
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multa em desfavor das Empresa (sic) reclamada, que tomo por 
base o valor de R$50.000,00 (cinquenta mil reais); bem como o 
cancelamento de todo contrato em nome da reclamante. 
(destaquei)  

 

Verifica-se que, à parte de mencionar a violação aos direitos dos 

consumidores, a decisão nada esclareceu efetivamente sobre “a 

gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do 

fornecedor” (art. 57 do CDC). 

A propósito, nela sequer foram considerados os valores dos 

contratos entabulados entre as partes ou indicada, com dados 

estatísticos, a reiteração de prática semelhante na região ou mesmo 

analisada a proposta de cancelamento feita pela empresa, como 

possível solução para o problema. 

Assim, da forma como posta, a decisão se mostra arbitrária, 

dificultando até mesmo o regular exercício do direito de ampla defesa, 

na medida em que impede a parte de se contrapor a contento aos 

elementos tomados como razões de decidir. 

Não cabe discutir, no caso, sobre a existência ou não de efetiva 

contratação, porque tal, de fato, envolve o reexame de matéria 

probatória vedada nesta sede judicial. Entretanto, deve haver 

paralelismo entre os fatos narrados e tomados como prática infrativa e 

os critérios para aplicação da multa. 

De outro lado, a determinação de cancelamento dos contratos, 

com a consequente perda do valor mutuado, não se encontra dentre as 

atribuições de competência do PROCON, ao qual incumbe tão 

somente apurar e eventualmente penalizar as condutas na seara 

administrativa, quando muito propondo a celebração de termo de 

ajustamento de conduta no caso de identificar-se a reiteração de 

práticas. 

Nesse sentido, dispõe o Decreto nº 2.181/1997: 
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Art. 4º No âmbito de sua jurisdição e competência, caberá 

ao órgão estadual, do Distrito Federal e municipal de 
proteção e defesa do consumidor, criado, na forma da lei, 

especificamente para este fim, exercitar as atividades 

contidas nos incisos II a XII do art. 3º deste Decreto e, 
ainda: 
I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política 
estadual, do Distrito Federal e municipal de proteção e defesa 
do consumidor, nas suas respectivas áreas de atuação; 
II - dar atendimento aos consumidores, processando, 
regularmente, as reclamações fundamentadas; 
III - fiscalizar as relações de consumo; 

IV - funcionar, no processo administrativo, como instância 

de instrução e julgamento, no âmbito de sua competência, 
dentro das regras fixadas pela Lei nº 8.078, de 1990, pela 
legislação complementar e por este Decreto; 
V - elaborar e divulgar anualmente, no âmbito de sua 
competência, o cadastro de reclamações fundamentadas 
contra fornecedores de produtos e serviços, de que trata o art. 
44 da Lei no 8.078, de 1990 e remeter cópia à Secretaria 
Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça;  
VI - desenvolver outras atividades compatíveis com suas 
finalidades. 
(...) 
Art. 3º Compete à Secretaria Nacional do Consumidor do 
Ministério da Justiça, a coordenação da política do Sistema 
Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe:  
(...) 
II - receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias 
apresentadas por entidades representativas ou pessoas 
jurídicas de direito público ou privado ou por consumidores 
individuais; 
III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre 
seus direitos e garantias; 
IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor, por 
intermédio dos diferentes meios de comunicação; 
V - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito para 
apuração de delito contra o consumidor, nos termos da 
legislação vigente; 

VI - representar ao Ministério Público competente, para 

fins de adoção de medidas processuais, penais e civis, no 
âmbito de suas atribuições; 
VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as 
infrações de ordem administrativa que violarem os interesses 
difusos, coletivos ou individuais dos consumidores; 
VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como 
auxiliar na fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e 
segurança de produtos e serviços; 
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IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros 
programas especiais, a criação de órgãos públicos estaduais e 
municipais de defesa do consumidor e a formação, pelos 
cidadãos, de entidades com esse mesmo objetivo; 

X - fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas 
na Lei nº 8.078, de 1990, e em outras normas pertinentes à 
defesa do consumidor; 
XI - solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória 
especialização técnico-científica para a consecução de seus 
objetivos; 
XII - celebrar convênios e termos de ajustamento de conduta, 
na forma do § 6o do art. 5o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 
1985; 
(...) 
Art. 6º As entidades e órgãos da Administração Pública 
destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos pelo 

Código de Defesa do Consumidor poderão celebrar 

compromissos de ajustamento de conduta às exigências 
legais, nos termos do § 6º do art. 5º da Lei nº 7.347, de 1985, 
na órbita de suas respectivas competências. (destaquei) 
 

Conclui-se que o PROCON exorbitou de suas competências, 

razão pela qual impõe-se a declaração de nulidade das decisões 

administrativas nos processos administrativos nº 5718.07.2021, nº 

5512.02.2021, nº 5399.12.2020, nº 5336.11.2020, nº 5401.12.2020 e 

nº 5357.12.2020, e das respectivas sanções impostas. 

Dispositivo 

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO, PARA 

CASSAR A SENTENÇA E, NOS TERMOS DO ART. 1.013, §3º, DO 

CPC, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS INICIAIS, para anular as 

decisões administrativas nos processos nº 5718.07.2021, nº 

5512.02.2021, nº 5399.12.2020, nº 5336.11.2020, nº 5401.12.2020 e 

nº 5357.12.2020, e das respectivas sanções impostas. 

Condeno os apelados nas custas processuais, observada a 

isenção legal, e nos honorários sucumbenciais, os quais arbitro em 

14% do valor atualizado da causa. 
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DES. WILSON BENEVIDES - De acordo com o(a) Relator(a). 

DES. ARNALDO MACIEL - De acordo com o(a) Relator(a). 

 

SÚMULA: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO, 
PARA CASSAR A SENTENÇA E, NOS TERMOS DO ART. 1.013, §3º, 
DO CPC, JULGARAM PROCEDENTES OS PEDIDOS INICIAIS" 


